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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 50ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - CI, CONJUNTA COM A 59ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 08 DE NOVEMBRO DE 2011, TERÇA-FEIRA ÀS 14H, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às quatorze horas e cinquenta minutos do dia oito de novembro de dois mil e onze, na sala de Reuniões nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão de Infraestrutura e do Senador Delcídio do Amaral, reúnem-se conjuntamente a Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI e a Comissão de Assuntos Econômicos - CAE, com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores: Aloysio Nunes Ferreira, Ana Amélia, Armando Monteiro, Blairo Maggi, Demóstenes Torres, Eduardo Braga, Eduardo Suplicy, Flexa Ribeiro, João Ribeiro, José Pimentel, Lobão Filho, Reditário Cassol, Romero Jucá, Vanessa Grazziontin, Vicentinho Alves e Waldemir Moka. Deixam de comparecer os demais Senadores. Justifica ausência o Senador Francisco Dornelles. Assina a lista de presença o Senador não-membro das Comissões, Pedro Simon. A Presidente convida o palestrante a tomar assento à mesa: Sr. Márcio Zimmermann, Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia. A Presidente informa que a presente reunião destina-se à realização da Audiência Pública, em cumprimento ao Requerimento nº 27, de 2011- CI, aprovado em 19 de maio do corrente, de autoria do Senador Delcídio do Amaral; e Requerimentos nº 28 e 42, de 2011- CAE, aprovados em 7 de junho e 21 de junho do corrente, respectivamente, ambos de autoria do Senador Delcídio do Amaral, com o objetivo de debater a Renovação das Concessões do setor elétrico. A seguir, a Presidente concede a palavra ao participante. Após a apresentação deste, usam da palavra os Senhores Senadores Delcídio do Amaral, Blairo Maggi, Vanessa Grazziotin, Reditário Cassol e Lobão Filho. A Presidente concede a palavra ao participante para responder aos questionamentos e fazer suas considerações finais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezesseis horas e trinta e um minuto, lavrando nós, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão de Serviços de Infraestrutura, e Adriana Tavares Sobral de Vito, Secretária da Comissão de Assuntos Econômicos, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelos Senhores Presidentes e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do registro de taquigrafia.

Senadora Lúcia Vânia
Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura

Senador Delcídio do Amaral

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Boa tarde a todos e a todas aqui presentes.

Declaro aberta a 50ª Reunião da Comissão de Serviços de Infraestrutura, em conjunto com a 59ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos a pauta, convido para compor a Mesa, como convidado desta audiência pública, o Sr. Márcio Zimmermann, Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia.

Damos início à 3ª Audiência Pública conjunta envolvendo a temática da renovação das concessões do setor elétrico, em cumprimento ao Requerimento nº 27, de 2011-CI, aprovado em 19 de maio deste ano, e aos Requerimentos nºs 28 e 42, de 2011-CAE, aprovados em 7 de junho e 21 de junho do corrente, todos de autoria do Senador Delcídio do Amaral.

Tivemos a oportunidade de realizar, em junho e julho deste ano, duas outras audiências públicas sobre o mesmo assunto, em que foram convidados consultores especializados, representantes de grandes consumidores e de investidores do setor, assim como entidades representativas do meio industrial e de concessionárias, geradoras, transmissoras e distribuidoras de energia elétrica.

Nesta reunião, contamos com a presença do Sr. Márcio Zimmermann, Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia.

Desde já, Sr. Secretário, agradeço a presença de V. Sª nesta audiência.

O Sr. Nelson Hubner, Diretor-Geral da Aneel, enviou mensagem justificando sua ausência desta audiência pública, assim como o Sr. Nelson Barbosa, Secretário-Executivo do Ministério da Fazenda, que justificou sua ausência pouco antes do início desta reunião.

O assunto que será hoje debatido é da maior relevância ao País. Aproxima-se o momento em que o País deverá tomar uma de suas mais importantes decisões políticas e administrativas desde o início do século, sob o ponto de vista de suas repercussões econômicas e sociais.

Nos próximos três anos vencem contratos de concessão de 13 geradoras responsáveis por 18% do potencial de geração de energia no País, 9 transmissoras, 39 distribuidoras, e o Congresso Nacional, em especial a sociedade brasileira, necessitam de informações a respeito da posição do Governo Federal em relação a esse setor.

Não há dúvida quanto à importância dessa discussão para o desenvolvimento do País. Definir um marco legal para as concessões do setor elétrico é medida que se impõe com urgência, sobretudo pela necessidade de se discutir com antecipação os aspectos constitucionais das decisões políticas que se pretendem tomar.

Ao longo deste ano, as comissões do Senado Federal, regimentalmente competentes, têm provocado esse debate com o firme propósito de abrir um canal de diálogo com o Governo Federal, a fim de conferir maior legitimidade às estratégias da administração pública, sobretudo em matéria de grande impacto social.

Não é por outra razão que foram aqui ouvidos desde os consumidores até as próprias concessionárias do setor, antes mesmo da oportunidade de ouvir o setor governamental, hoje aqui representado na pessoa do Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia, Sr. Márcio Zimmermann, de quem esperamos poder nos indicar algumas direções e caminhos.

Com essas preocupações em mente, iniciamos a discussão do tema na Comissão de Serviços de Infraestrutura, em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos.

Informo aos senhores que a Comissão de Assuntos Econômicos deve estar concluindo a audiência com o Presidente do Banco de Desenvolvimento Social e, logo em seguida, seu Presidente, o Senador Delcídio do Amaral, estará presente nesta reunião. 

Agradeço a presença e a atenção de todos ao tempo em que desejo a realização de um frutífero debate.

Passo a palavra ao Dr. Márcio Zimmermann.

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Boa tarde a todos. 

Eu gostaria de agradecer à Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão de Infraestrutura, ao Senador Delcídio, Presidente de Assuntos Econômicos, que deve chegar daqui a pouco, ao Senador Blairo Maggi, Vice-Presidente da Comissão, aos demais Senadores presentes e aos senhores que vieram acompanhar esta audiência em que o Ministério tem a oportunidade de conversar sobre um assunto que tem dominado muitas discussões em torno do setor elétrico brasileiro.

Eu acho que a característica de trabalhar com regime de concessão é um aspecto que está muito impregnado em toda a história do setor elétrico brasileiro. Até hoje há reflexos do Código de Águas de 1934. Nós somos um país que aprendeu a conviver com o regime de concessões. E dentro do regime de concessões em diferentes momentos, quer dizer, na época em que o setor era totalmente privado; depois, quando o setor se tornou totalmente estatal; depois, misto; e o atual modelo. É uma área que sempre demandou bastante esforço de entendimento, porque não é uma área simples. Um grande marco que tivemos foi a Constituição de 1988, que, na verdade, balizou bem claro o regime de concessões.

Em 2008, quando começamos a discutir, o Conselho Nacional de Política Energética criou um grupo, que tive a oportunidade de coordenar, de que participaram representantes do Ministério da Fazenda, do Ministério do Planejamento, da Casa Civil, da Aneel, da EPE. Praticamente todos os agentes, todos os atores envolvidos participaram ativamente disso. 

Na época – nós terminamos esse trabalho em 2009 –, o que o CNPE pediu: “Tendo em vista que as concessões já amortizadas vão vencer em 2015, eu quero que esse grupo avalie os prós e contras daquilo que o Governo deverá fazer no momento adequado”. 

Então, naquela época, esse grupo trabalhou. E quando chegamos numa determinada etapa, foi muito importante a interação que tivemos com todas as associações que chamamos ao Ministério. Conversamos, solicitamos contribuições. E o mais importante desse trabalho era, na verdade, ter um diagnóstico correto. Isso era muito importante. Você tem o marco legal, você tem uma constituição, você tem uma série de leis que balizam o setor elétrico e, por outro lado, você tem a responsabilidade, porque é um setor básico para a sociedade brasileira. É básico no sentido de que, quanto mais avança o desenvolvimento do Brasil, mais existe uma sociedade dependente desse setor, dependente desse setor e funcionando bem. Nós temos bem claro que quando esse setor não funciona bem afeta todo cidadão brasileiro. 

Então, por isso, a responsabilidade do CNPE de, realmente, fazer uma avaliação correta e de ter um diagnóstico efetivo com relação a esse assunto.

Esse diagnóstico foi feito, e o relatório ficou em caráter... Ele não foi de forma deliberativa para o CNPE.

Neste ano nós voltamos, então, a trabalhar com ele, já que o vencimento dos contratos vigentes de venda de energia existente começa no final de 2012, os contratos de 2013, porque, apesar de ele não ter relação direta com as concessões, de qualquer forma, foi pedido que fosse avaliado, e sempre que se avalia aquilo, apesar de ser independente, você olha como está o processo das concessões.

Bom, voltando para essa parte de concessões, eu começo comentando que tenho visto na mídia uma coisa até engraçada. Entrou uma visão maniqueísta: se você prorroga, você tem o paraíso; se você... Aliás, se você licita, você vai para o paraíso; se você prorroga, você vai ter tarifa alta.

Na verdade, isso foi muito discutido em 2008. (Risos.)

Em 2008 foi muito discutido esse ponto. Na verdade, é sempre bom esclarecer que é muito difícil num país democrático, num país que tem uma estrutura como o Brasil, que está evoluindo, você pensar que vai remunerar bem amortizado num regime de concessão.

Ouvi declarações de determinados atores que diziam: “Olha, se eu licitar, eu vou baixar a tarifa brasileira em 25%. Se eu não licitar, eu vou”... Na verdade, não tem nada a ver. Você tem uma figurinha que já cansei de mostrar. Na verdade, quando você vai licitar uma usina nova... Vamos pensar que é um copo desses. Numa usina nova, eu tenho essa parcela aqui da água, que está quase cheia, que é a parcela de investimento, e essa parcela menor, em que vai entrar a O&M, a tir, etc. A partir disso, o poder concedente hoje define um preço teto e vai para o leilão.

Aqui você tem margem de fazer o investimento, você tem margem de fazer grandes otimizações, e é isso que dá aqueles deságios, então, no caso da geração.

Quando eu tenho uma usina... Vamos considerar uma usina 100% amortizada. A parcela de investimento é só o que vou precisar fazer de pequenos investimentos no próximo período de concessão: trinta anos. Aí eu vou para um patamar aqui embaixo, e fico com isto aqui. Se eu deixar isto com o concessionário, ele vai ficar com alguma coisa que a lei prevê que vá para a motricidade tarifária.

Essa hipótese tanto existe... É aquilo que eu disse: eu não posso remunerar bem amortizado. Essa hipótese existe se eu licitar ou se eu prorrogar. A grande diferença é isto aqui, é o investimento já amortizado, que é o peso maior para definir uma... A O&M de uma hidrelétrica, por exemplo, para vocês terem uma ideia, é algo da ordem de 2% no máximo. É o que você coloca normalmente em... (Pausa.)
O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Desculpem o atraso, mas a CAE terminou agora.

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Então, conforme eu vinha dizendo, na verdade, no caso de você terminar uma concessão, licitar ou prorrogar, vai ser muito em cima da otimização que você vai fazer na pequena parcela do que seria o O&M e mais alguma coisa associada a isso. Essa é que é a grande otimização.

Aí eu me lembro de que, no relatório havia o alerta de que se fazem avaliações e que tudo tem prós e contras. Eu posso otimizar o O&M aqui? Posso. Quanto é o O&M de uma hidrelétrica? O Senador Delcídio foi gerente de Tucuruí, não é? É coisa de 2%. A otimização que você vai fazer, então, é muito pequena.

Por outro lado, você tem aquela história dos prós e contras. O relatório tinha que ter... Na verdade, quando nós fizemos aquele relatório, nós tínhamos em mente uma coisa que eu falei no início: nós tínhamos que ter um diagnóstico muito próximo da realidade. Eu não posso querer brincar com um setor como esse.

Então, é claro, se eu consigo otimizar, posso otimizar isto aqui. Por outro lado, eu tenho que lembrar que eu também posso ter determinado aumento do grau de risco, e as consequências são variadas.

Eu me lembro de que teve uma empresa... Eu vou comentar isso com a franqueza com que sempre tenho tratado o assunto, até pelos 31 anos de setor elétrico que eu tenho, a responsabilidade que eu tenho quando comento um assunto sério como este. Eu acho que está muito claro que quando estou falando de um ativo... Por enquanto, estou falando só de geração, depois vou chegar em transmissão e distribuição. Mas, no caso de uma usina hidrelétrica, o que ocorreria? Por exemplo, estou vendo o Adelson lá da Chesf, que está aqui na minha frente. De repente, pela legislação atual, a Chesf vence uma boa parte, 90%, das concessões que ela tem de usinas hidrelétricas.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Quantos por cento, Márcio?

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Dá 90% praticamente. Eu acho que é em torno de 9 mil megawatts ou coisa assim.

Aí, o que é que vai ocorrer no day after, lá em 2015? Bom, a União recebe o ativo de volta e indeniza aquilo que a Chesf teoricamente ainda teria a amortizar, que é uma discussão grande. E sobre isso, só para vocês entenderem, o Ministério encaminhou, agora no início do mês, uma carta à Aneel, pedindo que a Aneel inicie o processo de calcular o valor – que está amortizado ou não – dessas concessões. Então, o Ministro encaminhou essa carta e a Aneel vai ter três anos e pouquinho para fazer todos os levantamentos de que precisa.

A geração é diferente da distribuição. Por exemplo, a distribuição, como é regulada 100%, a Aneel está direto amortizando e considerando isso na tarifa – porque é tarifa; na geração, é preço. Então é diferente. Por isso é que, na geração, ela está com tempo para calcular exatamente e discutir com o agente o que foi amortizado e o que não foi, dentro da regra do jogo. Isso seguindo a legislação que nós temos hoje com relação à reversão desse bem para a União, que vai ocorrer, das usinas que venceram os vinte anos a que tiveram direito, a partir de 95, na hora que reverter para a União.

Bom, é a Chesf que, como exemplo, reverte para a União? Não. O que reverte é o ativo físico. Isso está muito claro na atual legislação. Acho que quanto a isso ninguém tem dúvida, é bem claro.

“Ah, mas onde é que fica esse pessoal da Chesf que trabalha com isso, ou da Cesp?” Eles ficam no CGC, porque o CGC o Estado não vai tomar. O CGC Chesf vai continuar existindo, com os ativos mais novos que ela tem ou coisa parecida. Mas todos os empregados vão ficar nesse CGC. Aí, o que é que fica da Usina de Paulo Afonso? Essa vem para a União, o ativo físico. 

O primeiro levantamento que acho que temos que olhar é bem claro. Operar uma usina é uma coisa tranquila. Não precisa memória, não precisa nada. Bom, quem conhece sabe que é uma coisa um pouquinho mais complexa que... Eu me lembro de que havia uma empresa no passado, na década de 90, que tinha problema de greves, de pessoal que abandonou a usina, em greves, e a direção da empresa resolveu montar uma equipe multivariável, que operava a usina “A”, “B” e “C”. Pegava o cara da usina “A” e botava para operar a “B”, e da “B” a “C”. O que ocorreu na época? Ocorreu que um dia deu um problema na corrente contínua da usina e, por acaso, a equipe que estava lá era da usina “B”, e eles estava na “A”. Aí o cara se perdeu, não achou o comando local, queimaram o gerador, ficou fora três anos.

Estou comentando isso não é para ir para um lado nem para o outro. Volto a dizer: o princípio que nós usamos nesse grupo, que tinha as mais variadas tendências, você tinha desde o pessoal da Fazenda participando, o Antônio Henrique, o Rutelli, tinha o Tolmasquim, o Kelman; um leque bastante variado. Mas o compromisso que nós assumimos foi o de colocar exatamente o que ocorre em qualquer uma das situações. 

Bom, então nós chegamos ao ponto em que você alerta com relação à geração, nesse sentido em que está na lei hoje, é bem claro. 

Outra coisa que se avaliava é com relação a se o Governo não fizer nada. Vamos licitar a concessão. Aí, será necessário fazer algumas adequações na lei, porque, de qualquer forma, você teve uma alteração com o marco de 2004 e você tem que adaptar essa parte de venda.

Por outro lado, se você resolver prorrogar, também tem que mexer na lei. Nos dois casos tem. E aí, é claro, tem gente que avalia que tem até que... A nossa avaliação é que é só na lei. Não é preciso mudança, de PEC ou algo parecido. Na avaliação que fizemos na época não havia essa necessidade. 

A partir de 2004, nós tivemos aquela figura nova da modicidade tarifária, que foi muito analisada nesse aspecto. Por isso que comecei afirmando que aquelas declarações de impacto que saem na mídia – “se você prorroga, você vai ter tarifa alta; se você licita, você vai reduzir em 25% a tarifa” –, quer dizer, na verdade, é uma falácia. 

O Senador Delcídio não estava aqui, mas tem um longo tempo no setor elétrico e sabe bem que, ao licitar ou prorrogar, você vai ter os prós e os contras de que vim falando até agora. 

Mas se tenho a parte do bem que já foi depreciada e que eu não posso continuar remunerando... E da Lei nº 8.097 à Lei nº 9.074, na verdade eu tenho que considerar isso aqui, depois que ficou bem direcionado, bem claro, quando houve a mudança, em 2004, e isso iria para a modicidade tarifária. E aí há várias formas, na época até se conversou, de você colocar isso aqui naquele item, para baixar a tarifa de todo consumidor brasileiro. Praticamente, você teria ai uma forma de aplicar o conceito da modicidade tarifária. 

Falando em linhas gerais, acho que depois o próprio debate vai dar oportunidade de nós comentarmos mais, mas, de qualquer forma, outro aspecto que eu acho sempre importante salientar é que o governo está atrapalhando, quando não definiu isso, com relação a expectativas de investimentos. Os grupos não estão tendo mais dificuldades para financiamento ou algo assim. 

O Ministério entende e tem avaliado com outros Ministérios e com a própria Presidência no sentido de que, hoje, estamos em 2011 e a concessão está vencendo em 2015. Tudo isso estamos considerando que, tempestivamente, o primeiro marco efetivo que você vai ter de cumprir é daquele concessionário que tem até julho do ano que vem para emitir o interesse ou não de renovação, o que já é previsto hoje na lei, principalmente no caso da distribuição e da transmissão. Ele tem de fazer três anos antes de vencer a concessão. Então, julho do próximo ano é a data limite. Com relação à vinculação disso com os contratos vigentes de energia existentes é o que falei. Este ano nós nos dedicamos a isso, estamos trabalhando com isso, já que temos contrato de energia existente que vence agora em 2012 que está atrelado a ativos que vão vencer em 2015. Mas aí é só adaptação, e você fica com alternativas. Essa alternativa vamos decidir nos próximos meses, no sentido de como é que você faria? Você vai licitar esses contratos de energia existente por três anos para o cara cumprir um período tampão? Aí você vê o que precisa adaptar, na atual legislação, para permitir que haja um contrato até o vencimento daquela concessão.

De qualquer forma, esses ativos independentes, se for adotado prorrogar, licitar ou não, revertem esse bem – e acho que disso não se tem dúvida – para a União, a partir de 2015. Isso é o que está na lei e o que prevê o regime brasileiro para o setor elétrico. Então, em 2015, todos esses bens, essas usinas, se revertem. Agora, o que se está discutindo é se a União... E acho que é outro ponto também que vale a pena esclarecer. Todos vocês que acompanham o setor – e estou vendo grandes conhecedores do setor assistindo – sabem qual é a origem, por exemplo, do processo que ocorreu na década de 90.

Na década de 90, adotou-se um grande processo de privatização em que o Estado brasileiro, em uma necessidade de reforma e de recursos, decidiu vender ativos. Ao mesmo tempo, para melhorar a saúde financeira desses Estados, deu tipo cenoura para atrair os tesouros estaduais. Então, com a Lei nº 9.074, ele permitiu. “Se você vender sua empresa de energia elétrica eu te dou trinta anos de concessão”. É claro que aí você valora a vai vender em leilão. Então, foi o processo que ocorreu na década de 90. O recurso arrecadado com essa venda não foi para o consumidor, claro. Foi para os tesouros estaduais. No caso de privatização de empresas federais, foi para o Tesouro Federal.

A diferença agora é outra. Temos um marco que obriga. Esse benefício não vai para o Tesouro, nem nacional nem estadual, vai para o consumidor brasileiro. Então, todo aquele ativo depreciado que não vou mais remunerar, o ativo amortizado, vai reverter para o consumidor brasileiro. A forma vai ser definida nos próximos meses.

Quando vou para a distribuição. Na distribuição, também, você tem várias empresas cujos contratos de concessão estão vencendo, principalmente aquelas que não foram privatizadas na década de 90. As que foram privatizadas naquela época, conforme a lei permitia, ganharam trinta anos de concessão.  Essas empresas de distribuição, a partir do momento que vence o contrato de concessão, também revertem para a União. Mas pela legislação atual brasileira reverte o ativo físico. O CGC, teoricamente, fica com... Na distribuição, toda essa avaliação de que falei ainda há pouco não tem maiores dúvidas com relação ao conceito de amortização, porque é permanente. Como é com tarifa e não com preço, e a tarifa, a partir do momento em que o órgão regulador esteja fazendo bem o seu trabalho, vai amortizando esses investimentos e tirando da tarifa, ele já vai fazendo. Então, na distribuição, a gente...

A única coisa curiosa que levantamos desse segmento é que não achamos nenhum caso no mundo de concessionário de distribuição que tenha sido licitado após o término da concessão. O marco regulatório de diversos países permite, enquanto estiver havendo prestação de bons serviços, a renovação. Não encontramos nenhum caso de reversão efetiva do bem quando o agente está prestando bom serviço. 

Chegamos, então, à transmissão. 

A transmissão é um segmento interessante porque é com tarifa também, só que teve uma origem diferente. Ela não é uma concessão tão bem acompanhada, em termos de tarifa, como é a distribuição, porque, na verdade, o bloco de ativos em serviços que tínhamos na rede básica, na década de 90... Foi dada uma determinada tarifa, mas, depois, o próprio fator X acabou não entrando nos contratos de concessão das transmissoras. De qualquer forma, é tarifa, uma atividade regulada, mas a própria agência sabe que vai ter que evoluir com relação a esse aspecto. Mas, hoje, se analisarmos, praticamente 70% ou 80% das concessões da nossa rede básica estão vencendo em 2015. Então, também é um ativo bastante grande. 

Devemos também, e já falei isso em geração, quando se faz a análise de prós e contras, analisar bem o que está sendo revertido para a União. Mais uma vez, não é o CGC que está vindo para a União, não é um processo de privatização. É o ativo físico que, a partir de 2020, volta para a União, que tem de decidir, juntamente com o Congresso, se vai prorrogar, se vai licitar e em que condições vai fazer isso, de forma que atinja os principais interesses da sociedade brasileira.

Em linhas gerais, fizemos um comentário desse caso específico de concessões. Esperamos que, nos próximos meses, haja uma definição clara do caminho que o Brasil vai seguir. 

Estive recentemente na Noruega e algo me chamou a atenção. Eu estava conversando com o Ministro de Energia de lá. Eles têm um sistema basicamente com hidroeletricidade e participam do Nordpoll. Achei interessante. Eles dão a concessão por sessenta anos. Perguntei: “Como vocês fazem? Renovam?”. “Renovamos se o cara estiver cumprindo bem.” Apesar de esse segmento na Noruega ser praticamente estatal. “Você não captura? Porque já é um bem depreciado.” “Capturamos, mas via imposto.” Então, de toda usina em que venceram os sessenta anos, o estado norueguês vai lá e cobra um imposto muito alto. Mas eles estão enfrentando problemas hoje porque, como participam do Nordpoll, e é claro que têm preço para baixar o preço médio do Nordpoll, a Comunidade Europeia os olha como se estivessem fazendo dumping. Por outro lado, a Noruega – isso ele contou – cobra efetivamente um preço mais alto do que seria só usando as usinas depreciadas. Também cobra do Governo: “Por que estou pagando?”, porque ficam em um preço mais próximo do que amortecem no Nordpoll, mas, ao mesmo tempo, mais alto do que seria se fosse só para eles. Então, tem cobrança também desse lado.

Fomos procurar em outros países, mas realmente não se achou caso de ter que licitar ou ter que... Parece que é um assunto que, no mundo inteiro... Não vemos isso nos Estados Unidos, nos países mais capitalistas ou nos mais socialistas, não tem muito uma definição. Por isso, é um bom desafio que o Brasil tem, à luz do seu marco e do modelo que ele possui, de achar a melhor saída para um segmento tão importante quanto esse. E quando se fala em melhor saída, que saia com o menor preço, que realmente ocorra essa captura para a sociedade brasileira, mas, ao mesmo tempo, que continue ou que venha melhorar cada vez mais o nível de qualidade de atendimento do serviço de energia elétrica, que é bastante sério. 

Em linhas gerais, Senadora Presidente da Comissão, eu acho que para iniciarmos seriam esses comentários e depois podemos ficar à disposição para questionamentos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Dr. Zimmermann e passo a palavra para o Senador Delcídio do Amaral, autor do requerimento.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Primeiramente, quero cumprimentar o Márcio, que é um velho amigo do setor elétrico, bem mais velho do que eu, mas um velho amigo do setor elétrico e um camarada. O problema é que ele não disputa comigo na questão capilar, diga-se de passagem. O Márcio é uma pessoa que conheço há muitos anos e é muito competente. Não tenho dúvida nenhuma de que é um dos melhores quadros não só deste governo, mas do País, na área de energia. Muito competente, muito equilibrado, verdadeiro. Eu sempre presto muito atenção às palavras do Márcio, porque são sempre muito sensatas e, acima de tudo, equilibradas.

Eu não ouvi toda a sua exposição, porque a Comissão de Assuntos Econômicos arrastou a barriga até quase 14 horas e 30 minutos, mas estou convencido, pela sua exposição, de que vamos prorrogar as concessões. 

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Não foi isso que eu falei. (Risos.)
O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Você deu um exemplo emblemático. Falou da Chesf, do complexo de Paulo Afonso. E aquele exemplo do operador da usina “A”, da “B” e da “C”, em que houve um problema no serviço auxiliar da usina “C” com o operador da usina “A” e queimou o gerador. Isso quer dizer que é melhor deixar do jeito que está para não queimar mais geradores por aí.

Entendo perfeitamente suas ponderações com relação ao ativo que volta para União, mas não aos funcionários, apesar de efetivamente você pegar um complexo como Paulo Afonso, PA II, PA III, PA IV, Sobradinho, Xingó, Itaparica... Acho que só Xingó está fora, não é? Só Sobradinho está fora.

Agora, é evidente que a partir do momento que esse bem reverte e você fica – usando a sua expressão – com o CGC da Chesf, é claro que você vai ter, eventualmente, em função do que fizer com o ativo, vai ter dificuldades com o pessoal que está alocado nas usinas. Essa é uma situação de fato e, portanto, complica efetivamente qualquer decisão.

Nós aqui fizemos uma audiência pública e veio o Presidente da Fiesp, o Presidente da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, e o discurso é de que você reverte, você leiloa e, evidentemente, vai ter uma redução drástica na tarifa. Esse foi o discurso. Acho que alguns que estão aqui presentes... E hoje só estou vendo especialistas do setor acompanhando esta audiência pública. Pelo menos foi isso que entendi. E não é bem assim, acho que muitos aqui já passaram por várias empresas, já passaram pelo antigo Dnae, tem gente que foi da Aneel... As coisas não são tão simples assim. Achei importante a informação de que a Aneel vai estudar usina por usina para verificar o seguinte: o que, efetivamente, está amortizado? A usina “A” está amortizada? A “B” não? Entendo que, em função desse levantamento da Aneel, é que se vai buscar, fruto desse detalhamento, que não é simples, porque acho que... Eu não sei, mas acho que 80% da geração, vão caducar as concessões, não é?

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Não, não, pouco.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Quanto? 70%?

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Só dez mil.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Vinte mil, não é? Quanto? Vinte. Perdão, 20%. Estou confundindo com a transmissão.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – E é 2015, não é?

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Mas entendo o seguinte: esse trabalho que a Aneel vai fazer é importante porque você, efetivamente, vai fazer um as built de cada usina, ou seja, como cada usina se comportou à luz desses critérios de amortização e, se efetivamente, como diz o Márcio, é só operação e manutenção que são os 2%. Então, eu acho que isso é importantíssimo, porque a gente começa a desenhar, efetivamente, um quadro claro que retrata a situação pelo menos desses 20 mil... Vinte mil ou dez mil? Agora eu já...

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Dá 18.253 megawatts,10 mil megas....

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Então, esses vinte mil megas que vão caducar. É uma iniciativa importante. 

Outro fato é a distribuição. E isso no mundo inteiro, pelo menos os casos que conheço. Se o cara presta um bom serviço, normalmente não tem por que tirar do camarada. E a transmissão, como você falou muito bem, boa parte do nosso sistema, pelo menos a nossa rede básica está no alvo também dessas inovações.

Vou ser muito sincero, Márcio. A despeito de existir uma lei, eu não vejo nenhum... A partir do momento em que você detalha que a Aneel estuda geração por geração, você já tem setores regulados como distribuição, eu não vejo por que reverter para a União para esta leiloar, fazer uma nova licitação. Não vejo nenhuma razão, não há lógica nisso. E se partirmos para uma decisão nesse sentido, você imagina a confusão que vamos fazer no setor de energia elétrica, num momento em que o Brasil precisa ter segurança energética, precisa ter tranquilidade para garantir o seu sistema, que é um competente sistema, tocado por gente competente. Vamos partir para essa aventura sem pé nem cabeça? E eu não vou entrar aqui na questão – e acho que você não citou – da RGR. Porque, de certa maneira, a RGR teria que entrar no jogo, se você fosse fazer algum tipo de operação como essa de reversão. E volto a dizer – e isto debatemos muito no Senado –: RGR tem sido muito importante para o setor. Existem programas do governo fundamentais, como o Luz para Todos, ancorando na RGR, apesar de muitos criticarem.

Senadora Lúcia Vânia, fui convencido pelo Márcio de que o Governo vai prorrogar as concessões. (Risos.)

Eu acho que não há nenhum risco de dar errado minha previsão, porque é a decisão mais sensata, a decisão mais coerente, mais lógica e com impacto.

Para concluir, porque outros Senadores querem falar também, o Márcio falou no compromisso com a motricidade tarifária, um dos pilares do modelo que aprovamos em 2004/2005. Eu acho que todas essas coisas vêm de encontro. Portanto, do meu ponto de vista, seria uma completa insensatez partir para uma modelagem diferente dessa.

Eu queria fazer esses registros porque acho que não podemos brincar com uma área vital para o País, que é a segurança energética. Eu vi agora os números do BNDES, que é o grande protagonista do setor de energia, especialmente o setor de energia elétrica. Nós não podemos mexer numa coisa que está caminhando bem. Acho que agora vamos ter oportunidade de qualificar melhor todos esses ativos e ter, inclusive, sob o ponto de vista de sinal econômico, um setor elétrico muito mais sadio. Por isso defendo a prorrogação. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Está convincente. Com a palavra o Dr. Zimmermann.

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Eu tentei passar aqui o...

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Srª Presidente, pela ordem. Nós podíamos fazer as nossas colocações e o Dr. Márcio responder de uma única vez, senão será repetitivo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Blcoo/PSDB – GO) – Pois não. Com a palavra o Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Obrigado, Presidente Lúcia Vânia. Cumprimento também o Senador Delcídio.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Só queria fazer um comentário. Tenho um medo desse caderninho do Blairo que não é fácil, viu? 

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Se eu perdê-lo eu perco a memória, Senador.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – É que a tecnologia não substitui tudo não.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Não. Estou em fase de transição.

Cumprimento o Dr. Márcio. Seja bem-vindo mais uma vez à nossa Comissão.

Ouvi atentamente as ponderações do Dr. Márcio, já ouvi em outras oportunidades o Dr. Márcio falar e também outros que atuam nessa área. Gostaria de deixar o meu ponto de vista, que é muito parecido com o que o Senador Delcídio colocou aqui, de que, na verdade – eu entendo assim –, tanto faz para o Governo, ou melhor, nem é para o Governo, é para a sociedade, você levar de volta isso, licitar por um preço mais baixo ou renovar a concessão para quem está operando. O que importa para a sociedade é que você não pague novamente por essa usina. O Dr. Márcio deu o exemplo de quando você tem uma parte para pagar ainda, para amortizar, e outra não. Então, o que me interessa, como consumidor, é saber se na renovação – ou o nome que se dê a isso no futuro – essa amortização não existirá mais, se virá para o preço da energia para o consumidor, para a área industrial. Enfim, você vai ter uma energia mais barata. Eu acho que é muito mais uma opção do que o governo queira fazer.  Por lá ou por aqui, a Aneel vai ter que levantar, o governo, através da Aneel, vai levantar quanto custa cada usina dessas, quanto amortizou, o que tem para amortizar, fazer uma conta simples.

Para construir uma usina hidrelétrica hoje, uma PCH – e conheço bem esses números porque estou construindo neste momento – é entre R$7 mil e R$10 mil por mega instalado. Quer dizer, uma usina de 10 megawatts corresponde a R$70 milhões. Se eu tenho uma concessão de trinta anos, com quinze, praticamente é o número do Break Even, tem de pagar essa conta, vou ter de buscar meu capital em mais quinze anos. Lá na frente, daqui a trinta anos, não tenho mais de pagar os R$70 milhões, eu tenho de pagar a remuneração do capital que investi, mais mão de obra, etc.. Então, o preço da energia, de fato, vai cair muito. E é isso o que esperamos.

Dr. Márcio, eu quero fazer uma pergunta ao senhor. Se não puder responder... É uma preocupação que tenho, como empreendedor da área também: no momento em que você faz o leilão de energia velha com energia nova, você tem um preço médio mais baixo. Isso é óbvio que vai acontecer. Como é que vamos – digo nós o governo –, que solução vamos buscar para atrair novos empreendimentos, novos investidores? Porque o preço não pode ser o mesmo. Se eu hoje faço uma venda de um PPA, um PPA de R$140,00 o megawatt, no preço da energia velha com a nova talvez possa custar setenta, sessenta. Como vamos atrair novos empreendedores nesse processo? Porque também não vamos achar que o País não vai ter que crescer mais na produção de energia. Pelo contrário, vai ter que crescer muito mais. Vamos ter de esgotar todo o nosso potencial hídrico, vamos ter de gastar nosso potencial eólico, porque tem também um potencial para isso, porque não é em todo a região que você tem vento para fazer energia e, quem sabe, vamos ter de ir para a atômica também e outras coisas no futuro.

Gostaria de saber se o Ministério já tem mais ou menos qual o caminha a seguir. Não sei se o senhor me entendeu, porque, no mercado livre, vai ter um preço mais baixo do que eu, como empreendedor, preciso para remunerar o meu investimento no futuro.

Seriam essas as minhas colocações. E mais uma vez quero cumprimentá-lo pela exposição e também deixar a minha posição. Acho que o governo é que tem que escolher, mas vai ter que trazer benefícios para o consumidor final, a preços reduzidos do que temos hoje.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Senadora Lúcia Vânia, eu já cheguei com o trem andando, no final da viagem, e a energia quase que se encerrando. 

Quero dizer que a parte que ouvi do Senador Delcídio do Amaral, tenho concordância plena com o Senador. Com relação à questão energética, no Brasil, temos um modelo importante interligado, e parte do País está isolada, parte da Amazônia Ocidental. As obras para que também essa parte do Brasil se interligue ao sistema nacional já estão em processo de operação. A obra do Linhão, que liga a energia de Tucuruí até o Estado do Amazonas, já está em andamento.

Inclusive, penso que seria importante, Senadora Lúcia Vânia, que fizéssemos uma comissão, quem sabe no início do ano que vem, um grupo, que juntássemos um grupo de Senadores interessados e fizéssemos uma visita a essas obras, porque são obras importantes, não apenas ligadas a energia, mas são obras que atravessam a floresta amazônica, até para que possamos ver in loco quais são os impactos e tudo mais. 

Por outro lado, é claro que o futuro da geração de energia hidráulica no Brasil está na Amazônia. Os grandes empreendimentos de energia no Brasil hoje estão localizados na Amazônia. E isso chega, até certo ponto, Dr. Zimmermann, a criar uma distorção, porque se apenas olhamos os números do PAC, parece que a Amazônia parece ter sido enormemente contemplada, porque boa parte dos recursos do Plano de Aceleração do Crescimento são investidos na região. Entretanto, a energia que aquelas usinas produzem servirá para abastecer outras regiões do Brasil que não exatamente a Amazônia, se bem que nós podemos comemorar esse novo momento, o momento de que geramos a energia e podemos utilizá-la, porque até há pouco tempo não utilizávamos essa energia.

Hoje, a cidade de Manaus deve ter, salvo engano, um terço da sua energia gerada a partir do gás natural, mas os outros dois terços são ainda com a queima do óleo diesel ou óleo combustível.

Mas nós conhecemos os planos. Com a construção de uma hidrelétrica de 60 megawatts, a partir de gás natural, bicombustível, e com a chegada do Linhão, aí sim nós podemos nos interligar a todo o sistema, entrar com gás, nos momentos que forem necessários.

Não sei se estou equivocada, mas as empresas Amazonas Energia também têm a sua concessão vencendo, acredito que deverá ser renovada.
Entretanto, Ministro, é importante a renovação. Eu também defendo a renovação das concessões, mas é preciso resolver o problema. Hoje, nós vivemos como há três décadas: com apagões diários de energia, e com todo esse potencial.

Então eu queria, quando o senhor falasse... Sei que estamos tratando aqui da renovação da concessão, e eu discuto a renovação de uma empresa específica e quais os planos para melhorar a eficiência. Porque, veja, não é simples, não foi simples para nós da região aceitarmos esse novo modelo formatado e levado a cabo pelo Ministério de Minas e Energia, que juntou, Senadora Lúcia, Senador Delcídio e Senador Blairo, as seis empresas federalizadas em uma única, formando uma holding das seis empresas. De onde são? Amazonas, Acre, Rondônia, Roraima, Alagoas e Piauí. Vejam: dois Estados do Nordeste e quatro do Norte, e uma única empresa, com um único Presidente, uma diretoria acho que de seis membros. Nós temos lá o Diretor Tarcísio, que é até meu vizinho em Manaus, está morando lá.

Depois de muita polêmica, muitas reuniões entre vários Senadores desses Estados com o Ministro Lobão, à época, ainda, ele nos convenceu de que devíamos dar um voto de confiança ao Ministério, porque os índices, de fato, eram extremamente negativos, de perda de energia, de ineficiência. Todos os índices eram extremamente negativos. Passaram-se, acho, dois anos, os índices pioraram. Os índices pioraram.

Estou sabendo que há uma reformulação nesse sistema, mas não conheço exatamente como é. Então, se o senhor pudesse falar disso, eu ficaria enormemente agradecida. Eu não vejo a hora de sugerir a concessão de um título, não de Manaus, mas um título do Amazonas ao Ministro de Minas e Energia, ao Presidente da Eletrobrás, mas, para isso, precisamos ter título de cidadão amazonense. Para isso precisamos ter o nosso problema de energia resolvido, urgentemente.

E também que o senhor nos dissesse se temos a garantia plena de que no Linhão Tucuruí‑Manaus, Municípios por onde passará o Linhão serão atendidos, como Parintins, Nhamundá, Boa Vista do Ramos. Itacoatiara está. Acho que Itaquatiara está. O Senador Blairo tem um porto graneleiro lá muito importante. Eu acho que ele economiza US$30,00 por cada tonelada...

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Eu queimo um diesel lascado lá, viu?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Na exportação de soja. É importante. E se transporta mais barato, se exporta mais barato a soja, pode exportar produtos oriundos do Polo Industrial de Manaus. Não tenho dúvida nenhuma. Agora, para isso, precisamos de energia. Mas a realidade no Município... O Senador sofre muito. Imagine o povo que vive lá. A realidade é esta: não tem energia segura, a estrada ainda é muito ruim e, o pior, o aeroporto vive mais fechado que aberto, mais interditado do que em operação. Essa, infelizmente, é a realidade da região mais rica do Planeta.

Então, se há a possibilidade de levar a energia das hidrelétricas do Madeira para Municípios também do entorno. Refiro-me a grandes Municípios, como Humaitá, a cem quilômetros, com uma estrada asfaltada, e Lábrea. Que o senhor nos falasse sobre isso até para que possamos ter uma opinião mais... Concordamos ou não, dependendo dos planos da empresa, não é, Presidente?

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Tem de oferecer o título para ele também.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Pois é. Mas deixe ele resolver o problema que eu vou estar lá, oferecendo o título.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Dr. Márcio, a mim, como Presidente da Comissão, compete solicitar a V. Sª que faça...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – O título será a Ministros e ex-Ministros, viu?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Que faça da Comissão interlocutora dessa ação. V. Sª pode sentir hoje, com a plateia, a expectativa que o assunto gera em todos os setores, principalmente nesse setor. Nossos gabinetes e a Comissão têm sido demandados de forma veemente em relação a uma resposta. Então, eu gostaria que V. Sª informasse à Comissão e que nós voltássemos ao assunto, assim que houver uma solução mais definitiva por parte do Governo.

Eram as observações que eu queria fazer. Não vou declarar a minha posição, porque estou sendo convencida ainda.

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Srª Senadora, Presidente da Comissão, Senador Delcídio, Presidente também, vou iniciar fazendo um comentário. Na verdade, talvez, eu não tenha sido muito feliz de traduzir aquele relatório que não foi aprovado ainda pelo CNPE, mas que, na verdade, foi feito com o objetivo do diagnóstico mais próximo possível, um retrato que realmente identificasse os prós e contras da situação, com relação a renovar ou a licitar essas concessões. 

Acho que, na verdade, o Ministério... Eu vi, na sexta-feira, eu até estava chegando ao Rio. Eu tinha uma reunião do Conselho da Eletrobrás, e vi no avião, no caminho, uma manchete: “Ministério vai renovar as concessões”. 

Eu me assustei, porque houve uma reunião dos Presidentes das Associações com o Ministro Lobão no dia anterior. Eu não participei da reunião, porque estava envolvido com outro... Aí, quando leio aquilo no jornal, preocupei-me logo em ligar para o Ministro Lobão: “O que houve? Tem alguma novidade aí?”. E o Ministro comentou: “Olha, não falei nada disso. Nós ficamos conversando sobre vários itens. Eu não afirmei nada disso. Tem algum equívoco aí”.

Depois até encontrei o Luiz Fernando, Presidente da Apine, que disse: “Realmente, o Ministro não falou. Não sei de onde saiu aquilo.” Mas é em função até do que a Senadora Vanessa falou: na verdade, é um clima de expectativa que esse assunto gera.

Até eu, tentando explicar aqui, com a maior isenção... O próprio Senador Delcídio já disse que...

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Márcio, ele está querendo colocar palavras na sua boca.
O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Depois, o Valor Econômico que é culpado. O Ministro e o Secretário-Execuivo. O ex-Ministro. Não sei como descreveram no Valor Econômico isso. 

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Mas, realmente, não há uma posição definida, até porque acho que isso passa por instâncias. O Ministro vem discutindo com a Presidente e com outros Ministérios, e efetivamente não... 

Como estamos tranquilos porque o tempo não está ainda... Estamos tendo oportunidade de aprofundar mais essa discussão. E acho que há coisas que eu manifesto até, independentemente de hoje estar na função de Secretário-Executivo, como alguém que tem um tempo de setor elétrico, como tenho certeza de que o Presidente, Senador Delcídio, pelo tempo que teve no setor, pela história que teve no setor elétrico, também tem uma posição de quem viveu. É claro que ele conhece bem, sabe das peculiaridades desse setor. 

Eu acho, Senador Delcídio, então, que é interessante, quando estiver disponibilizado esse relatório, quando for aprovado formalmente no CNPE, será interessante ver, justamente por causa dessas... Na pesquisa internacional que nós fizemos, para ver como era nos outros países e, ao mesmo tempo, procurar ver... 

Todo mundo sabe que um projeto, um processo de licitação teoricamente baixa o preço. É a melhor forma de testar. Por outro lado, um processo, quando você fala em prorrogar, sabe que ganha no lado do aspecto da segurança, se é uma concessionária que vem cumprindo bem. Na sua matriz de risco, você diminui aquelas interrogações.

Quando você consegue compatibilizar, já que aí o poder concedente é que tem o poder de dizer que, se eu licitar, vou ter um preço de referência, considerando esse ativo depreciado ou não, e provavelmente... Agora, tenho de ser realista: não vou para aqueles 25% que andam dizendo aí, porque estou falando mais em cima do O&M e pequenos investimentos que venha a ter. 

E, ao mesmo tempo, se prorrogar, eu jamais iria pensar em remunerar ativo amortizado. Então, a partir do momento em que começo a olhar com realismo essas alternativas, talvez facilite, e vira não uma resposta bombástica, como furo de reportagem: “Governo decidiu licitar” ou “O governo decidiu prorrogar”. Na verdade, é uma coisa madura que não tem muito que inventar e que se analisa em cima de fatos e de coisas específicas e não... Então eu acredito que, nesse ponto, enquanto não houver uma definição final de como uma posição do governo vai ser trazida, até para discutir com o Congresso Nacional, qual é a posição, já que envolve... Nas duas alternativas, envolve alteração de lei. É claro que vai ter que ter uma interação muito forte com a Câmara dos Deputados, com o Senado, com o Congresso brasileiro, para achar.

Eu acho que o que a Comissão de Infraestrutura e a Comissão de Assuntos Econômicos vêm fazendo é muito importante. Já é a terceira sessão em que discutem isso. Realmente, é o reconhecimento da importância dessa...

Com relação – o próprio Senador Delcídio comentou – a declarações que ocorrem aí e tal, é o que eu falei: na verdade, se eu partir do princípio que em nenhuma hipótese eu vou remunerar ativo depreciado ou ativo amortizado, a partir disso eu já não tenho divergências substanciais com “A” ou “B”. Eu tenho que ver o que é melhor para a sociedade brasileira. E tenho certeza de que o Governo vai ver, assim como o Congresso, com as alterações que terão de haver, e em qualquer uma das hipóteses terão de fazer.

 Quanto ao comentário do Senador Blairo, imagine o seguinte: eu tenho uma usina totalmente depreciada. Aí tem o custo O&M, risco hidrológico e pequenos investimentos que eu tenho que fazer no prazo de concessão. Se eu jogasse no mercado essa usina, o mercado que está trabalhando no preço “x” e ela chega com um preço muito abaixo desse “x”, ela vai vender com ágio, e aí quem capturaria isso seria não o consumidor, mas o próprio dono desse ativo que pegou. Nas duas hipóteses, nós temos que trabalhar bem claro, e por isso que eu falei que a captura do ativo depreciado, porque o modelo de hoje é muito claro, não é para o Tesouro Nacional e não é para o Tesouro Estadual, é para o consumidor brasileiro, para a modicidade tarifária. Eu tenho que, de alguma forma, capturar e chegar ao consumidor. Então, eu não posso vender com preço distorcido, mas, de alguma forma, isso deve servir para baixar na outra ponta.

Eu me lembro que, na época do grupo, perguntamos: “Onde é que eu consigo chegar com isso?”. Bom, eu tenho tarifa de transmissão que é comum a todos, a Tust. De repente, pode ser uma alternativa você usar para diminuir os custos da transmissão. Porque isso atingiria todos os consumidores. É uma alternativa, não quer dizer que vai ser assim, mas são formas de burlar aquele ativo depreciado, de entrar em um leilão assim, e ai inibir, como o Senador falou acertadamente, a exploração aqui, porque o cara vai até que o mercado reaja. Então, eu acredito que isso é perfeitamente administrável nas duas hipóteses, prorrogando ou licitando. Isso vai ser administrado, já que, na verdade, eu tenho que fazer a captura para o consumidor.

O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Uma questão de ordem. Posso fazer uma pergunta? Eu vou sair agora, me chamaram lá no Plenário, desculpe.

O assunto prolongamento da concessão, digamos, qual o procedimento para prolongar quando ela está para vencer? Entrar com os requerimentos junto à Agencia Nacional de Energia Elétrica. E isso já no ano anterior, não é?

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Na verdade, Senador, toda essa discussão, é justamente que a legislação brasileira, hoje, se nós seguíssemos o que está na lei, quando termina uma concessão o bem reverte para a União, o que, em princípio levaria a licitar essa nova concessão. Então, se venceu a concessão, teoricamente, eu teria que licitar. Agora, com a adequação que nós tivemos do modelo em 2004, evoluiu muito. Aquele processo que eu fiz na década de 90, que o recurso da venda de um ativo ou a venda de uma empresa iria para o Tesouro Estadual ou Federal, em 2004 foi bem clara a reversão disso para a modicidade tarifária, para baixar o custo. E isso num país como o nosso é muito importante. Quando eu estou falando num país, por exemplo, que só tem térmica a óleo, sabemos que uma térmica a óleo vai durar trinta. Acabou aquilo, acabou, compra uma nova. 

Quando eu estou falando de uma hidrelétrica, aquele potencial hidrelétrico é ad eternum, e, por outro lado, aquela barragem vai durar duzentos, trezentos anos. E aquele gerador, que é um investimento menor ali da usina, é que eu posso ter que trocá-lo depois de... Sei lá, nós temos geradores hoje operando com setenta anos, oitenta anos.

Eu só quero dizer, Senador, é que, na verdade, quanto à prorrogação, hoje, a legislação prevê que três anos antes de vencer a concessão o agente teria que pedir. Só que hoje estamos em uma discussão se efetivamente você vai licitar quando o bem reverter para a União ou se vai adequar a legislação brasileira a fim de permitir a prorrogação ou a renovação.

O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Está bem. Mas veja bem, no Estado de Rondônia, temos usinas que eram das centrais elétricas, da Ceron, e foram federalizadas, a Eletrobrás é que comanda, e, se não me falta a memória, continuam paradas há muitos anos. Não fizeram as reformas, nada disso, etc. Os proprietários das concessões dessas pequenas centrais elétricas fazem revisão todos os anos, mantendo, e inclusive vendendo a um preço bem baixinho, porque existe empresário que vende a energia muito mais cara, sendo a mesma energia. Seria lamentável que uma empresa como essas, quando vence o prazo dos trinta anos, a usina toda em dia, dentro da conformidade, respeitada a parte florestal, porque tem usina lá que tem... Vejam bem, é bom ter conhecimento. Há usinas em que todas as nascentes são cobertas de mato. Na seca, caem no máximo 30%; outras, ao contrário, com tudo derrubado, caem 70%, até 80%. Vejam que situação difícil para os proprietários. Vão lá em baixo. É importantíssimo esse assunto do Código Florestal. Mais importantíssima é a reposição da mata ciliar nos rios, em todos os córregos, em todas as nascentes, porque a água vai aumentando, não vai diminuindo. Senão, haverá problema no Brasil todo no futuro. Nós temos que fazer uma política em relação à mata ciliar. Olha, traz uma tranquilidade justamente para a parte daquilo que precisamos ter claro, que é a energia. Porque a água não cai... Vejam bem, onde não tem mata, cai 70%, 80% por ano; onde é coberta por mata cai no máximo 30%.

Os proprietários estão sofrendo, mas mantendo tudo em dia, bonitinho, respeitando tudo o que a lei manda. Depois vence e eles têm que entregar. Seria lamentável. Eu acho que tudo tem negociação não é?

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – O Congresso é que decide, Senador.

O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – O Congresso, não é? Porque, por exemplo, em Rondônia tem uma usina comandada pela Eletrobrás. Está lá. Eu sei que até há poucos meses estava abandonada. Agora não sei como está. Abandonada completamente.

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Uma usina hidrelétrica?

O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – É. Uma pequena usina, uma pequena central hidrelétrica.

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Da Eletrobrás?

O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – É. Os proprietários particulares não deixam fazer isso, eles mantêm. Estava, até há poucos meses, abandonada completamente lá na cidade de Vilhena, na divisa com o Mato Grosso. Abandonada completamente. Eu vi com os meus olhos. Pode ser que eles colocaram, organizaram, reformaram, botaram para funcionar. Mas vejam bem, manter o preço baixo, muito bem. É bom? É. Alguns empresário têm o preço lá embaixo. Outros, não sei o que houve, têm o preço lá em cima. A mesma energia. Não entendi essa da parte da Eletrobrás. Eu não entendi.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. REDITÁRIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Vejam bem, empresários que têm usina usam a mesma rede – já que falou da nossa – e recebem R$40,00 por megawatt a mais e usam a mesma rede. Quando nós fizemos o contrato foi de setenta e poucos, abaixo de oitenta, e ele já fez cento e trinta e pouco a mais. Aí é que está errado. Mas tudo bem, não tem galho.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Dr. Márcio.

O SR. REDITÁRIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Obrigado.

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Vou voltar ao assunto de Rondônia, Senador, mas se me permite, na sequência, para a Senadora Grazziotin. Ela havia feito, pouco antes de o senhor comentar, uma série de questões que vão ajudar a esclarecer também, já que o senhor é Senador por um Estado que está recém entrando no sistema interligado. Há dois ou três anos que Rondônia entrou para o sistema interligado, ainda não da forma como deveria ser, em função de atrasos que tivemos em linhas, causados por diversos fatores...

O SR. REDITÁRIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Gasta-se muito diesel lá ainda, não é?

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – É. Mas justamente porque tivemos problemas na época com o órgão ambiental estadual, que não liberou a licença da linha de transmissão. Com isso, até hoje temos problemas tanto no atendimento de Rondônia, que só tem um circuito, como no atendimento ao Acre, que também, por atrasos no processo de licenciamento, você não opera com o critério “N-1”. No sistema interligado, usamos “N-1”. Se perder esse, tem que ficar com o sistema em cima. Infelizmente, ainda não estamos operando nesse padrão lá. Mas acho que proximamente, com a entrada das usinas de Jirau, Santo Antonio e as linhas de transmissão, que já voltaram, já estão sendo construídas, isso vai se resolver e vamos ter os Estados do Acre e de Rondônia com a mesma qualidade que temos nos demais Estados brasileiros, já que passam a estar dentro dos nossos critérios para expandir a rede.

Mas a Senadora Grazziotin tocou em um ponto muito importante: há alguns anos, foi tomada uma decisão que acho que foi muito importante. Lembro-me que, no caso da interligação do Amazonas, a Presidente Dilma ainda estava no Ministério, e pediu para a Eletrobrás estudar a interligação Tucuruí/Macapá/Manaus. Foi feito o estudo. Na verdade, há uma característica interessante. Manaus tem uma carga maior que a de Mato Grosso do Sul. A carga do sistema de Manaus é realmente muito grande. 

Ao longo do tempo, na Eletrobrás mesmo nós tivemos a discussão sobre a interligação do sistema Manaus na década de 90, bem antes até. Sempre se levantou... Houve uma época em que era o aspecto de como você ia atender aquela região. Já tinha o gás de Urucu, e não ia fazer o gasoduto, ia levar em balsas o gás. Levou muitos anos essa discussão, o que atrasou muito, até fazer o gasoduto. O Senador Delcídio deve se lembrar bem dessa época. Até que, no final, se tomou a decisão, já no governo Lula, e fez-se o gasoduto. E como a Senadora disse, hoje, ele já ocupa cerca de um terço ou um pouquinho mais da geração a gás. Apesar de termos tido gás, com a obra do gasoduto na floresta, com preço muito alto. É realmente um gás que chega com um preço bastante alto.

Por outro lado, o próprio sistema brasileiro sempre tratou essas distorções econômicas, regionais e sociais no Brasil de uma forma que acabou onerando até os demais consumidores brasileiros, a partir do momento em que a CCC, justamente para minimizar esse aspecto de termos Estados como Amazonas e Amapá, que não eram interligados, pelo menos para que aqueles Estados pudessem ter energia elétrica, porque seria inviável para aquelas populações pagarem o preço do óleo diesel, porque uma geração a óleo diesel sai quatro ou cinco vezes mais cara do que uma de hidrelétrica, é um preço absurdo. Então, o consumidor brasileiro, através da CCC, paga, de forma que lá se pague uma tarifa normal como no resto do Brasil. E é claro que esse é um dos encargos que nós temos no setor elétrico. Então, o esforço se fez.

A decisão que a Senadora citou, que eu acho que foi muito estratégica, foi quando se decidiu interligar Acre e Rondônia. Eu estaria potencialmente reduzindo em 25% o consumo da conta de combustível. 

Quando eu interligasse o sistema do Amazonas e Amapá, eu resolveria praticamente 99% desse consumo de combustíveis fósseis nas regiões. E aí nós fizemos o leilão, e a linha já está sendo construída. Essa linha era para entrar já no final deste ano. O processo de licenciamento dela foi complexo, é uma linha de 1,4 mil quilômetros. Atrasou dois anos, ou coisa assim. Era para entrar no final de 2011, porque é uma linha que já foi leiloada há mais tempo. Há dois trechos que ficam prontos no final do ano que vem, e a ligação completa vai para junho de 2013, fechando a interligação, porque já vão chegar dois circuitos em Manaus, já atendendo ao critério “N-1”.

Ao mesmo tempo, hoje, a Senadora acompanha isso e tem um papel importante no setor energético. Ela cobra muito do Ministério, e com razão, a melhoria da qualidade. Porque você administrar uma cidade que tem uma carga maior do que o Estado de Mato Grosso, que tem uma carga quase igual à do Paraguai – em termos de energia, é dois terços a do Paraguai –, concentrada num local e atendendo com máquinas térmicas a óleo, é um sistema precário, porque é realmente uma das maiores capitais do Brasil.

Todo esse esforço da interligação, que já era para estar entrando agora em 2011, uma linha em que se está gastando R$2 bilhões para se fazer – infelizmente, atrasou um pouco –, vai equacionar aí uma boa parte do sistema isolado brasileiro, que seria Manaus.

Outro ponto que a Senadora falou, em que a Eletrobrás está avançando celeremente... Tinha-se feito algumas conversões de máquinas de óleo para gás. Ela fez lá. E agora vai substituir, porque há máquinas muito antigas lá, e vai fazer essa planta de 600 megawatts, que já está em processo de implantação, de escolha de projeto, para iniciar o processo de implantação, substituindo 600 megawatts de um monte de maquininha por uma usina das mais modernas, de ciclo combinado, de forma que você vai continuar usando o gás da região amazônica, porque há um bom potencial de gás lá, e, ao mesmo tempo, com um Estado que vai participar do sistema interligado nacional. 

No futuro, até esperamos que, à medida que apareça mais gás no Amazonas, que tem um grande potencial, na verdade, passe a trabalhar fortemente esse sistema interligado nacional, que ora o Sul está mandando para o Sudeste, o Sudeste para o Nordeste, o Sudeste para o Norte, ou vice-versa, esse grande sistema interligado, que busca a otimização plena desses recursos da Nação brasileira.

A Senadora tocou num ponto muito importante. No passado, houve um caso, que recentemente foi levantado até pela própria Presidente lá em Moçambique, vocês viram pela mídia. Fez-se Tucuruí, usina em que o Senador Delcídio teve uma participação forte na sua viabilização, como engenheiro, trabalhando. Naquela época, as linhas saiam de Tucuruí e você via um monte de comunidades embaixo ou com um geradorzinho diesel ou... Isso porque, na época, não se concebeu que você... Como é que você vai está tirando energia de uma região e não está levando para aquela região esse desenvolvimento? E isso fica mais grave, porque, por exemplo, hoje, se nós analisarmos como se faz uma hidrelétrica no Brasil, como se faz um empreendimento estruturante, ele chama a atenção... Por exemplo, na verdade, Acre e Rondônia – Senador, que é de Rondônia –, a vantagem que está sendo para o Estado de Rondônia a instalação de dois projetos estruturantes, como Jirau e Santo Antonio. É uma coisa que não se imagina o efeito, principalmente quando é conduzido olhando que aquilo é um fator de desenvolvimento econômico e social, de corrigir distorções econômicas e sociais, além desse aspecto da energia que... Às vezes me perguntam: “Em Rondônia a energia foi vendida? Vai para o Sudeste? Vai para não sei onde?”.  Na verdade, a energia de Rondônia... O Eletron lá, na verdade, quanto mais carga industrial, quanto mais consumo tiver em Rondônia, mais a energia vai ficar ali. Não tem nada que vá limitar... Aquelas usinas nascem com potencial de exportar. E vão exportar no início, porque não tem consumo lá, mas à medida que a região vai crescendo, ela vai absorvendo essa energia, que vai ficar ali, não tenho dúvida. 

O que a Senadora falou é muito importante, quando estou falando naquilo que eu vou agregar do projeto Santo Antônio, lá em Rondônia. Já foram formados mais de trinta mil, já que se priorizou a contratação local, mais de trinta mil pessoas nos cursos daquele projeto que o empreendedor fez. Jirau, idem. Agora, Belo Monte, para quem é do Pará. Com toda essa crítica que existe, muitas vezes uma crítica distorcida... Eu sempre digo e comento: peguem a região de Altamira e analisem bem o ano passado, este ano e daqui a dez anos. Se Tucuruí já não foi feito considerando muito isso, quando você vai hoje à região de Tucuruí, você vê que já formou uma turma de engenheiros eletricistas lá, tem faculdades e houve uma melhoria. Lembro-me que vi, anos atrás, um estudo feito do impacto da hidroeletricidade na melhoria do IDH e nos índices de desenvolvimento econômico e social de uma região, comparando Municípios da mesma região, sob as mesmas condições, com outro que teve a hidrelétrica e com outro que não teve. Então projetos estruturantes transformam realmente. 

O que a Senadora falou é importante, se nós pensarmos que a Amazônia é o grande potencial futuro hidrelétrico brasileiro. Se nós pensarmos que o Brasil ainda tem um potencial a explorar, esse potencial está na Amazônia. Nós temos ali, provavelmente, mais 90 mil megawatts para implantar e em regiões que vamos ver e sentir bastante essa diferença, como no Estado do Pará, que tem esse peso. 

Com relação ao aspecto da reestruturação no setor de distribuição que a Eletrobrás fez, acho que é sempre importante lembrar qual é a origem dessas empresas. Lembro-me que o Senador Lobão, ministro na época, logo que assumiu, participou de uma reunião. O Presidente Lula chamou todos os governadores. Depois de uma exposição que o Ministro Lobão tinha feito ao presidente. Isso foi colocado. Quer dizer, a partir do momento em que olharmos a Eletrobrás, que nunca atuou nessa área e nessas empresas, a partir de 98, tivemos um processo de federalização dessas empresas, porque elas estavam quebradas. Eram empresas estaduais. O governo começou a tal federalização. E esse processo a Eletrobrás, entre fundos e recursos, perdeu quase 20 bilhões para manter de pé essas empresas operando, porque veio um processo de degradação muito forte. 

E aí eu me lembro que, na época, o presidente reuniu os governadores e disse: “Olha, nós temos esse problema aqui, quem quiser a sua empresa de volta pode levar, mas eu não dou mais um centavo, não pago mais a conta”. Nenhum governador quis nenhuma empresa. Então, continuaram. Aí o presidente disse: “Agora, vou entregar para a Eletrobrás fazer a gestão”. 

Aí, ocorreu aquele processo que a Senadora lembrou. A Eletrobrás tentou unificar. E aí você pode equacionar uma coisa, mas cria esse problema de estar numa empresa distribuidora, que tem uma atuação local, com a sociedade local, com uma direção que é mais distante.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – (Fora do microfone: “...e a geradora também.”)

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – É. A geradora, na verdade, no caso de Manaus, isso já foi falado, a Eletrobrás tem que começar, de imediato, o processo de cisão, porque, a partir do momento que interligar, elas não podem mais ficar juntas. A legislação não permite uma empresa verticalizada atuando em geração e distribuição. Proximamente vai ocorrer essa cisão.

Eu sempre digo que temos um segmento. Hoje mesmo, está sendo discutido na Aneel um item, quem é ligado em distribuição sabe que vai ter um efeito muito grande, que é o terceiro ciclo de revisão tarifária. Estão discutindo hoje os aspectos metodológicos, mas que tem um impacto muito grande. Estou falando isso justamente por causa do efeito que tem numa concessionária a distribuição. 

Na verdade, o órgão regulador cria uma empresa de referência, vamos dizer, que é desse tamanho. Se a empresa estadual – não interessa quem é o acionista, se é federal, estadual ou privado – não cabe nesse quadrado aqui, ela precisa de um quadrado maior, o que o órgão regulador faz? O acionista é que vai pagar o sobrecusto, não é o consumidor.

Todo mundo que atua na área de distribuição, como é uma atividade totalmente regulada, sabe – o privado, o estadual, o federal – que o acionista vai pagar se não atender aqueles critérios que a Aneel preconiza. Essa é a base do nosso modelo. E aí, claro, a Aneel, fazendo o seu papel de agente regulador, vem evoluindo essas metodologias. Já tivemos o primeiro ciclo de revisão tarifária, o segundo, e agora ela está com o terceiro, que é o que está aí nessa grande discussão com os agentes que atuam nessa área.

Então, Senadora Grazziotin, acho que procurei abranger suas questões.

Voltando agora para o Senador Cassol, eu só diria que me causou surpresa. Vou até procurar, porque a Eletrobrás hoje é a empresa que mais tem usinas hidrelétricas no Brasil. As empresas do grupo Eletrobrás... Tucuruí – não sei se o Senador Delcídio sabe – acabou de ganhar um prêmio de qualidade.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Prêmio Nacional de Qualidade, inclusive disputando com empresas privadas, e muitas delas multinacionais. ultinacionais.

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Quando você analisa com critérios técnicos, com fator de disponibilidade de usinas, de várias empresas, vejo que o Grupo Eletrobrás tem uma tradição muito forte em geração e transmissão. Na distribuição é que é novata, não era muito o foco dela. Então, chama-me a atenção o fato de a Eletrobrás ter uma PCH. Não sabia que tinha PCH. Às vezes, o que pode ter ocorrido – e vou levantar para o Senador – é você ter aqueles bens, os Busa, os famosos Busa – Bens da União sob Administração. Às vezes é um patrimônio da União que era de alguém que perdeu o ativo em um processo de falência. Eles passam para a União.

O SR. REDITÁRIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – (Fora do microfone: “...Centrais Elétricas de Rondônia, a Ceron”.) 
O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Ah, da Ceron.

O SR. REDITÁRIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Era da Ceron. A Ceron foi federalizada, a Eletrobrás assumiu. Então, eles acham que a manutenção, tudo aquilo que é preciso, custa mais caro do que comprar energia. Estava parado...  

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Vou levantar. Se era da Ceron, é uma pequena central de um megawatt, dois megawatts.

O SR. REDITÁRIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Não chega a três.

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Mas chama a atenção, porque hoje qualquer megawatt é...

O SR. REDITÁRIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – ...foi a primeira usina hidrelétrica que foi...
O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Provavelmente é uma usina tão antiga que já está paga há muito tempo. Não pode ser mais caro.

O SR. REDITÁRIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – É. Eles que construíram.
O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Mas vou levantar essa informação. Confesso que não a tenho aqui. Só me chamou a atenção isso, porque a Eletrobrás, normalmente não... Ela tem as grandes geradoras...

O SR. REDITÁRIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Pode ser que eles colocaram para funcionar, não é?  
O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Vou levantar isso aí.

Havia mais algum ponto? Aquilo que respondi à Senadora Grazziotin atendeu aos outros pontos que o senhor havia levantado? 

O SR. REDITÁRIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Sim.

O SR. MÁRCIO ZIMMERMANN – Sim. Ok.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pergunto ao Senador Lobão se quer fazer alguma observação.

Senador Armando Monteiro?

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Eu gostaria de fazer, mas cheguei atrasado, perdi o bonde da história. Mas quero registrar, com muita alegria, a presença do Ministro Márcio Zimmermann aqui, que traz a oportunidade de vivenciarmos a experiência imensa que ele tem no setor elétrico, prestigiando a ideia brilhante do Senador Delcídio Amaral de convocá-lo para discutir um tema que é preocupação de todos nós Senadores, que é exatamente a renovação das concessões. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Delcídio.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Eu quero só registrar o quão importante foi o Márcio ter vindo aqui. Tivemos uma oportunidade muito boa de debater esse tema que é um dos mais importantes, pelo menos aqui no Senado Federal. 

Quero registrar que o Senador Reditário Cassol acabou de... Surgiu uma usina que a Eletrobrás sucateou.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Quero agradecer ao Dr. Márcio e externar a nossa satisfação de recebê-lo mais uma vez aqui. Quero que o senhor leve a nossa preocupação de continuar discutindo esse tema. Que o senhor veja como fica desconfortável para o Congresso Nacional não estar acompanhando um tema como esse, não estar discutindo e não ter informações suficientes para transmitir àqueles que recorrem a esta Casa. Portanto, acredito que V. Exª poderá ser esse interlocutor constante da Comissão em relação ao tema. Agradeço mais uma vez a sua gentileza. Quero reforçar a minha satisfação de vê-lo aqui. Todos os convites que fizemos ao senhor foram aceitos. Infelizmente, não podemos falar a mesma coisa do Secretário-Executivo da Fazenda, que foi chamado e convidado por três vezes e não compareceu a esta Casa.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Srª Presidente, quero apenas registrar uma falha minha. V. Exª recebeu um ofício justificando a ausência do Secretário-Executivo. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Na abertura da audiência pública.

SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Eu também recebi, mas falei com o Demétrius hoje, que é o adjunto do Fábio Barbosa, e...

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – Nelson.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Nelson.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Nelson Barbosa. Fábio é meu companheiro de São Luís. Mas o Secretário-Executivo Nelson Barbosa estava agendado, vinha à Comissão de Infraestrutura, mas, em função de uma determinação do Ministro Guido Mantega, ele teve que cumprir outra agenda e por isso não esteve presente, mas se colocou à disposição e, se for necessário, virá aqui para fazer esse debate. Acabei não registrando isso, mas falei ontem com o Demétrius, que é o Secretário-Adjunto do Secretário-Executivo do Ministério da Fazenda Nelson Barbosa.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Veja a diferença entre o Ministro Mantega e o Ministro Lobão. O Ministro Lobão também tinha outra agenda para ele. Olha aí?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Mas V. Exª é testemunha. Tanto V. Exª quanto eu já fizemos o convite três vezes. É preciso que se registre.

No mais, quero agradecer ao Dr. Márcio e dizer que estamos satisfeitos com a sua exposição.

Quero agradecer a todos os presentes e dizer que nosso debate continua.

(A reunião é iniciada às 14 horas e 50 minutos e encerrada às 16 horas e 31 minutos.)
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